
MOÇÃO Nº 

, DE 2009

Considerando que o setor de energia elétrica passou, nos últimos 12 anos, por um período de grandes mudanças que estabeleceram novas regras e propiciaram o fim do monopólio estatal nesta área tão estratégica para o desenvolvimento de um País;

 Considerando que, todavia, ao menos uma coisa se manteve igual: os direitos e os interesses dos consumidores deste serviço essencial são, na maioria esmagadora das vezes, desrespeitados;

 Considerando que enquanto as concessionárias destes serviços públicos fazem, diuturnamente, incessantes campanhas publicitárias em todos os meios de comunicação, gastando verdadeiras fortunas com propagandas que alardeiam a detenção das mais modernas e sofisticadas tecnologias, por um baixo preço, a realidade é que os mais elementares direitos dos usuários são menosprezados;

  Considerando que dezenas de milhares de cidadãos indignados com essas injustiças e absurdos têm reclamado junto aos órgãos de defesa do consumidor, com destaque ao PROCON, e em última instância ao Poder Judiciário, o que  não significa que tantos outros, que não manifestam oficialmente sua insatisfação, estejam contentes e de acordo com a atual situação;

                                      Considerando, ainda, que no ranking do PROCON com a lista das empresas mais reclamadas pelos consumidores (pessoas física e jurídica), sempre aparecem as concessionárias dos serviços de energia elétrica e telefonia (fixa e móvel) ;




     Considerando, mais, que em recente viagem no feriado prolongado de Páscoa, pelas regiões sudoeste e noroeste do Estado de São Paulo, ficamos abismados com as dezenas de reclamações dos prefeitos  dando conta sobre a exigência que a CPFL Energia  faz das Administrações Municipais, praticamente obrigando a realização de pagamento antecipado para a realização de diversos serviços.

                                 Considerando que como não se bastasse esta exigência absurda (para falar o mínimo), a CPFL Energia só procede a execução dos serviços  solicitados com uma demora de, no mínimo,  60 (sessenta) dias, portanto um verdadeiro descaso não só com os prefeitos mas, fundamentalmente, com a população. Em alguns casos, os serviços ou são executados insatisfatoriamente ou simplesmente não são realizados.

                                    Pelo exposto acima, é que,

                                               A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO formula veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  Luiz Inácio Lula da Silva, a fim de que determine à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) a adoção de medidas cabíveis, com urgência, para coibir as práticas abusivas implementadas pela Concessionária CPFL Energia no atendimento às demandas por serviços solicitados pelas prefeituras municipais localizadas em suas áreas de concessão.




 Apela, ainda, às Presidências da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como às Lideranças Partidárias com assento naquelas Casas Legislativas, no sentido que diligenciem junto os Órgãos Técnicos competentes para a adoção de punições a fim de por um basta neste verdadeiro descaso com boa parcela da população paulista.

Sala das Sessões, em 30-4-2009

a)  Luis Carlos Gondim 
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